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Processo: 1147813
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Procedência: Minas Gerais Participações S.A. (MGI)
Órgão: Prefeitura municipal de Angelândia
Responsáveis: Thiago Levy Araújo Pimenta, Lumap Serviços e Construções Ltda.
MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI

PRIMEIRA CÂMARA – 2/6/2026
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. RECURSOS ESTADUAIS. CONVÊNIO. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS REPASSADOS. 
IRREGULARIDADE. EXECUÇÃO PARCIAL DO OBJETO. DANO AO ERÁRIO 
PARCIAL. RESSARCIMENTO. MULTA. ARQUIVAMENTO.
1. Nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição da República, é responsabilidade 

do gestor demonstrar a boa e regular aplicação dos recursos públicos recebidos.
2. A falta de comprovação da correta aplicação dos recursos repassados pelo Estado ou pelo 

Município enseja o julgamento pela irregularidade das contas, nos termos do art. 91, II, do 
Regimento Interno deste Tribunal, devendo o responsável promover o ressarcimento do 
valor correspondente aos cofres estaduais, devidamente atualizado e acrescido de juros 
legais, com fundamento no art. 51 da Lei Orgânica do Tribunal.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas na proposta de voto do Relator, em:
I) julgar irregulares as contas referentes ao Convenio 5191000243/16, celebrado entre a 

Minas Gerais Participações S/A e o Município de Angelândia, com a interveniência da 
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas, nos termos do art. 91, II, do 
Regimento Interno deste Tribunal, uma vez que o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, 
Prefeito de Angelândia na gestão 2013-2016, não comprovou a correta aplicação dos 
recursos repassados pelo Estado e pelo Município de Angelândia;

II) determinar que o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta proceda com o ressarcimento do valor 
histórico de R$ 158.361,69 ao erário estadual e R$ 3.877,51 ao erário do Município de 
Angelândia;

III) aplicar multa, no valor de R$ 2.580,00, ao Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, com fulcro 
no art. 85, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, nos termos da fundamentação desta decisão;

IV) determinar o arquivamento dos autos, após promovidas as medidas legais cabíveis à 
espécie.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr, o Conselheiro em exercício 
Licurgo Mourão e o Conselheiro Presidente Agostinho Patrus.
Presente à sessão a Subprocuradora - Geral Maria Cecília Borges.

Plenário Governador Milton Campos, 2 de junho de 2026.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente

TELMO PASSARELI
Relator

(assinado digitalmente)
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PRIMEIRA CÂMARA – 2/6/2026

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI:

I – RELATÓRIO

Tratam os autos de tomada de contas especial instaurada pela Minas Gerais Participações S/A 
(MGI), por meio da Portaria 50/2022 (peça 10, p. 13), publicada em 24/08/2022, com a 
finalidade de apurar os fatos, identificar possíveis responsáveis e quantificar eventual dano ao 
erário, no âmbito do Convênio 5191000243/16 (peça 10, p. 25/49), celebrado, em 10/06/2016, 
entre a MGI e o Município de Angelândia, com a interveniência da Secretaria de Estado de 
Transportes e Obras Públicas (SETOP). 
O Convênio 5191000243/16 teve como objetivo a transferência de recursos financeiros ao 
convenente para a execução de obras de melhoramento de vias públicas no município (cláusula 
primeira, peça 10, p. 27). 
O ajuste esteve vigente no período de 11/06/2016 a 11/06/2018 (cláusula oitava, peça 10, p. 
43), e o prazo final para a apresentação da prestação de contas pelo convenente era de 90 dias 
após o término da vigência (cláusula sétima, peça 10, p. 41), ou seja, encerrou-se em 
10/09/2018.
Nos termos do art. 1º da Portaria 50/2022 da MGI, diante da falta de comprovação da aplicação 
de recursos repassados pelo Estado, instaurou-se o procedimento de tomada de contas. 
A Comissão de Tomada de Contas Especial (CTCE) apurou dano ao erário estadual no 
montante histórico de R$ 375.000,00, de responsabilidade dos Srs. Thiago Levy Araújo 
Pimenta e João Paulo Batista de Souza, Prefeitos de Angelândia, respectivamente, nas gestões 
2013-2016 e 2017-2020 (peça 14, p. 45/67).
A Auditoria Interna da MGI ratificou as conclusões da CTCE, inclusive quanto aos 
responsáveis indicados (peça 4, p. 39/55).
Em 05/06/2023, preenchidos os requisitos estabelecidos na Instrução Normativa 03/2013, o 
então Presidente do Tribunal, Conselheiro Gilberto Diniz, recebeu a documentação e 
determinou a sua autuação e distribuição como tomada de contas especial (peça 12), tendo sido 
o feito distribuído inicialmente à relatoria do Conselheiro Cláudio Terrão (peça 15). 
A Coordenadoria de Análise de Processos do Estado (CAPE), em relatório inicial (peça 13), 
concluiu pela existência de dano ao erário no valor histórico de R$ 375.000,00, apontando como 
responsável o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, Prefeito de Angelândia na gestão 2013-2016, 
e opinou por sua citação para apresentar defesa ou recolher a quantia devida em seu valor 
atualizado.
Citado (peças 21 e 22), o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta não se manifestou (peça 23).
O Ministério Público de Contas, em parecer preliminar (peça 24), requereu o envio dos autos à 
Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia (CFOSE), para que fosse 
informado se a documentação juntada aos autos era suficiente para comprovar a execução 
parcial das obras com recursos do convênio, e, caso positivo, quantificasse o dano ao erário e 
identificasse os responsáveis.
A CFOSE concluiu pelo afastamento do dano ao erário integral, em razão de execução parcial 
dos serviços, e apontou como dano o valor histórico de R$ 162.239,21, sendo R$ 160.519,47 
em dano ao patrimônio estadual e R$ 1.719,74 em dano ao patrimônio do Município de 
Angelândia. 
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Identificou, como responsável, o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, e opinou por sua citação 
para apresentar defesa ou recolher a quantia devida pelo seu valor atualizado. Opinou, ainda, 
pela citação da empresa Lumap Serviços e Construções LTDA. para apresentar defesa, em 
especial sobre a motivação da paralisação da obra que levou à ocorrência de dano ao erário.
Apesar de citados (peças 33, 34 e 40), o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta e a empresa Lumap 
Serviços e Construções LTDA não se manifestaram (peça 41).
O Ministério Público de Contas opinou pela irregularidade das contas, com aplicação de multa 
e imputação de dano ao erário no valor histórico de R$ 162.239,21 ao Sr. Thiago Levy Araújo 
Pimenta.
Em 18/03/2026 os autos foram redistribuídos à minha relatoria (peça 43).
É o relatório, no essencial.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme relatado, trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Minas Gerais 
Participações S/A (MGI), por meio da Portaria 50/2022 (peça 10, p. 13), publicada em 
24/08/2022, com a finalidade de apurar os fatos, identificar possíveis responsáveis e quantificar 
eventual dano ao erário no âmbito do Convênio 5191000243/16 (peça 10, p. 25/49), celebrado, 
em 10/06/2016, entre a MGI e o Município de Angelândia, com a interveniência da Secretaria 
de Estado de Transportes e Obras Públicas (SETOP). 
Conforme cláusula primeira, o Convênio 5191000243/16 teve como objetivo a transferência de 
recursos financeiros ao convenente para a execução de obras de melhoramento de vias públicas 
no município (peça 10, p. 27). 
O ajuste esteve vigente no período de 11/06/2016 a 11/06/2018 (cláusula oitava, peça 10, p. 
43), e o prazo final para a apresentação da prestação de contas pelo convenente era de 90 dias 
após o término da vigência (cláusula sétima, peça 10, p. 41), ou seja, encerrou-se em 
10/09/2018.
Para a consecução do objeto, seriam aplicados R$758.020,84, sendo R$750.000,00 repassados 
pela MGI, e R$ 8.020,54 repassados pelo Município de Angelândia a título de contrapartida 
(cláusula quarta, peça 10, p. 37). Todavia, somente foi repassada a primeira parcela, em 
24/06/2016, por parte da MGI, no valor de R$375.000,00 (peça 10, p. 53).
Em 30/11/2016, o então Prefeito do Município, Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta encaminhou 
Prestação de Contas Parcial por meio do Ofício 161/2016 (peça 10, p. 87-100, peça 1 e peça 5, 
p. 1-85). 
Em 07/03/2018, o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais 
(DEER) realizou visita ao local das obras, verificando a conclusão de 30% das obras, a 
existência de problemas de execução e degradação, bem como a não execução de sarjeta em 
nenhuma das ruas. 
Outrossim, o Relatório de Monitoramento/Vistoria (peça 10, p. 55-67) apontou que, segundo 
relato de funcionário da Prefeitura, a obra foi paralisada em outubro de 2016. Em janeiro de 
2017 a administração que assumiu a Prefeitura tirou fotos já apresentando problemas de 
execução e degradação. 
Em 19/04/2018, a Diretoria de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Estado de 
Transportes e Obras Públicas, por meio do Ofício DMA/138/2018 (peça 3, p. 23) notificou o 
Município de Angelândia informando quanto ao resultado da vistoria técnica realizada pelo 
DEER. 
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Em 06/02/2019, a Diretoria de Prestação de Contas encaminhou os Ofícios SIM/DPC/001/2019 
(peça 3, p. 39) e SIM/DPC/002/2019 (peça 3, p. 41), respectivamente ao Prefeito de Angelândia 
signatário do convênio, Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, e ao Procurador Geral do referido 
Município, informando que não foi encaminhada a prestação de contas final do Convênio 
5191000243/2016 e concedendo o prazo de 10 dias para regularização, sob pena de bloqueio 
no SIAFI, conforme preconiza a legislação.
Em 17/05/2019, a notificação do Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta foi reiterada pela MGI por 
meio do CT-PRES 139/2019 (peça 3, p. 43-58). Na mesma data, o Sr. João Paulo Batista de 
Souza, Prefeito de Angelândia na gestão 2017-2020 também foi notificado, por meio do CT-
PRES 140/2019 (peça 3, p. 61-75), para apresentar a documentação complementar da Prestação 
de Contas Final do Convênio 5191000243/2016 ou de comprovar o pagamento, sob pena de 
abertura de Tomada de Contas Especial. 
A notificação do Sr. João Paulo Batista de Souza foi reiterada por meio da CТGECOV 031/2020 
(peça 6, p. 49-52), datada de 23/12/2020.
A MGI novamente notificou o Sr. João Paulo Batista de Souza, em 14/10/2021, para apresentar 
a documentação complementar da Prestação de Contas Final, sob pena de inscrição no SIAFI, 
por meio do CT-161/2021 (peça 6, p. 57-61). 
Diante da não apresentação da documentação solicitada, em 18/11/2021, a MGI solicitou à 
SEINFRA, por meio Ofício MGI/GECOV 89/2021 (peça 6, p. 63-65) a inscrição do Município 
de Angelândia no SIAFI. A solicitação foi atendida pela Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Mobilidade em 01/12/2021 (peça 6, p. 68).
Em 14/12/2021 o Município de Angelândia, na pessoa do Prefeito, Sr. João Paulo Batista de 
Souza, apresentou à MGI certidão comprobatória de regular andamento da ação de Improbidade 
Administrativa 0010886-16.2018.8.13.0123, ajuizada em desfavor do Sr. Thiago Levy Araújo 
Pimenta, buscando o ressarcimento do dano (peça 4, p. 1-3).
Foi, então, solicitada à SEINFRA a baixa da inscrição do Município de Angelândia, nos termos 
do § 2° do art. 62, § 2º, do Decreto Estadual 46.319/2013 (peça 4, p. 5-7). O pedido foi deferido 
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade em 23/12/2021 (peça 4, p. 9-11). 1

Em 02/06/2022, a área técnica da MGI (GECOV) elaborou Relatório de Medidas 
Administrativas (peça 14, p. 1-5), opinando pela necessidade de instauração de Tomada de 
Contas Especial. 
Em 06/06/2022, o Diretor-Presidente e a Diretora Administrativo-Financeira da MGI julgaram 
reprovada a prestação de contas do Convênio 5191000243/2016 (peça 14, p. 7-9).
Nesse cenário, a Portaria 50/2022 (peça 10, p. 13), de 09/11/2022, instaurou o procedimento de 
Tomada de Contas Especial 001/2022, tendo o relatório do Tomador de Contas, datado de 
22/11/2022, concluído pela existência do dano ao erário no valor integral da quota repassada 
(R$ 375.000,00), indicando como responsáveis, em consonância com o apontado pela área 
técnica no Relatório de Medidas Administrativas (peça 14, p. 1-5), os Srs. Thiago Levy Araújo 

1 Art. 62 – Quando o atual representante legal do convenente não for o responsável pela causa da não aprovação 
da prestação de contas ou por sua omissão, o convenente poderá ser liberado para receber novas transferências, 
mediante suspensão da inadimplência por ato expresso do ordenador de despesa do concedente, atendidos 
cumulativamente os requisitos: I – ajuizamento, pelo convenente, de medida judicial visando, conforme o caso, ao 
ressarcimento, à apresentação de documentos e à punição dos responsáveis; (...) § 2º – O convenente deverá 
comprovar, semestralmente, ao concedente o prosseguimento da medida prevista no inciso I, sob pena do retorno 
à condição de inadimplência.
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Pimenta, gestor signatário do termo de ajuste; e João Paulo Batista de Souza, gestor sucessor 
(peça 14, p. 59):

A responsabilização do Sr. Thiago, decorre do descumprimento do dever constitucional de 
prestar de contas - que no caso concreto corresponde à não apresentação de documento 
essencial para a análise das contas pela Secretaria Interveniente - prescrito no art. 70, 
parágrafo único da CRFB/88 (reproduzido na Constituição do Estado de Minas Gerais em 
seu art. 74, §2°, inciso I), uma vez que foi o gestor financeiro dos recursos repassados ao 
Convenente pela MGI em 24/06/2016 (fls.27). Destaca-se que a vigência do Convênio se 
encerrou em11/06/2018 (cf. cláusula 8ª do instrumento de convênio), e que o prazo para a 
Prestação de Contas se encerrou em 01/07/2016 (cf. cláusula 7a do instrumento de convênio 
e Relatório Consolidado de Prestação de. Contas n° 072/2016), portanto, todos os eventos 
acima descritos ocorreram no período de sua gestão à frente do Município de /MG, logo, a 
ele cabia a prestação de contas de forma satisfatória.

 As contas prestadas (fls.44-133) foram objeto de Relatório de Análise de Prestação de 
Contas pela área técnica da SEINFRA (fls. 134/143) onde foi constatado que a 
documentação apresentada estaria incompleta. 

Isto posto, patente a responsabilidade do ex-prefeito pelo dano ao erário - que no caso do 
presente convênio, corresponde à totalidade do recurso repassado, devidamente atualizado. 

Em relação à responsabilidade do prefeito sucessor, Sr. João Paulo Batista de Souza, 
destaca-se que a vigência do Convênio se encerrou durante o seu mandato. Além disso, não 
providenciou o envio da complementação da documentação relativa ao convênio, conforme 
ofícios enviados, que viabilizassem a adequada análise da prestação de contas do convênio, 
e, tampouco, ressarciu os cofres públicos com a devolução do valor do dano apurado.

A Auditoria Interna da MGI ratificou as conclusões da CTCE, inclusive quanto aos 
responsáveis indicados (peça 4, p. 39/55).
A Coordenadoria de Análise de Processos do Estado (CAPE), em seu relatório inicial (peça 17), 
de início, observou que, do valor repassado e dos comprovantes juntados, observa-se que todas 
as despesas foram realizadas no ano de 2016, sob a gestão do Sr. Thiago Levy de Araújo 
Pimenta, sendo os pagamentos realizados com base em 3 notas fiscais de serviço avulsas (peça 
1, p. 17, 37 e 61). 
Contudo, verificou que as notas fiscais não possuem autenticidade, e que uma delas (peça 1, p. 
61) foi emitida em prazo posterior à vigência do contrato. Apontou que o parecer financeiro 
069/2019 (peça 5, p. 79) indicou que as notas fiscais foram apresentadas em cópia xerográfica 
não autenticadas pela Secretária Municipal da Fazenda do Município de Água Boa.
Apontou, ainda, que, apesar de ter sido repassado o valor de R$384.182,94 que correspondia a 
50,68% do valor global do contrato, a realização das obras segundo a medição do DEER-MG 
e vistoria in loco apontam para realização de apenas 30%, nos quais existiam problemas de 
execução e degradação.
Dessa forma, a CAPE pontuou que, ainda que a execução parcial do serviço pudesse levar à 
consideração apenas do valor dos serviços perdidos como dano ao erário, a falta de 
autenticidade das notas impossibilitou a validação das contas, de forma que seria necessário 
considerar como dano ao erário o valor integral repassado ao convenente, qual seja, R$ 
375.000,00.
Como responsável, o órgão de auditoria considerou somente o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, 
Prefeito Municipal na gestão 2013-2016, afastando a responsabilização do Sr. João Paulo 
Batista de Souza, prefeito na gestão seguinte:
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Quanto à responsabilidade do gestor, João Paulo Batista de Souza, ainda que o convênio 
tenha sua vigência expirada em 11/06/2018, durante sua gestão, não foi o executor do 
convênio. Soma-se o fato que, a partir da ciência da existência de vícios na execução do 
convênio, propôs a Ação Civil de N° 0010886- 16.2018.8.13.0123, por ato de improbidade 
administrativa em face de Thiago Levy e da construtora vencedora do certame para 
execução das obras, LUMAP. (...)

Neste sentido, havendo o gestor sucessor ajuizado a devida ação buscando resguardar o 
erário, resta elidida a responsabilidade de João Paulo Batista de Souza. 

Quanto à responsabilidade de Thiago Levy Araújo Pimenta (Gestão 2013 – 2016) 
signatário do convênio e executor dos valores recebidos, temos que a execução das obras e 
despesas ocorreram integralmente em sua gestão, datando das execuções de acordos com 
as notas fiscais e saídas de valores no ano de 2016. (...)

Portanto, tendo os recursos oriundos do Convênio nº 5191000243/2016 permanecido em 
sua totalidade sob a tutela de Thiago Levy, imputa-se a ele a responsabilidade para 
saneamento das irregularidades.

Propôs, então, a citação do Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta para apresentar defesa ou efetuar 
o pagamento do débito. 
Citado (peças 21 e 22), o ex-prefeito não se manifestou (peça 23).
O Ministério Público de Contas, em parecer preliminar (peça 24), requereu o envio dos autos à 
Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia (CFOSE), para que 
informasse se a documentação juntada aos autos era suficiente para comprovar a execução 
parcial das obras com recursos do convênio; e, caso positivo, quantificasse o dano ao erário e 
identificasse seus responsáveis.
Em relatório de peça 26, a CFOSE, de início, pontuou que, ainda que a prestação de contas não 
tivesse ocorrido de forma correta e a documentação apresentasse diversos problemas, se parte 
do objeto foi executado, não apresentou defeitos e serviu a seu proposito originário, cobrar dos 
responsáveis o ressarcimento desta parcela tratar-se-ia de enriquecimento ilícito da 
Administração.
Apresentou, nesse sentido, jurisprudência deste Tribunal:

A comprovação da regular aplicação de recursos recebidos por meio de convênios afasta a 
presunção de dano decorrente da ausência de prestação de contas. 

(TCEMG. Segunda Câmara. Tomada de Contas Especial 837624. Relator Conselheiro 
Cláudio Couto Terrão. Sessão de 25/6/2020)

Acerca do caso concreto, o órgão de auditoria destacou que, no Relatório de 
Monitoramento/Vistoria (peça 10, p. 55-67) elaborado pelo Departamento de Edificações e 
Estradas de Rodagem de Minas Gerais após realizar vistoria da obra em 07/03/2018, foi 
apresentada tabela indicando a parcela executada dos serviços de terraplanagem, imprimação, 
tratamento superficial duplo, sarjetas e meio fio. 
A CFOSE observou que, na elaboração do estudo, foi adotada metodologia simples, porém 
efetiva, na qual onde houve execução do serviço foi anotado o valor da área/comprimento 
linear, e, onde não foi executado, considerou-se zero.
Destacou que o laudo elaborado pelo DEER, embora de pequena extensão, apresenta imagens, 
croqui, referências de GPS e análise técnica da situação encontrada, além de se tratar de um 
documento oficial emitido pela autarquia. 
Dessa forma, a Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia concluiu pela 
possibilidade de o referido documento ser tomado como prova da execução parcial dos serviços 
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e como subsídio adequado ao cálculo elaborado posteriormente pela SEINFRA, que considerou 
adequadamente executados serviços no valor de R$ 221.943,73.
Por conseguinte, o órgão de auditoria entendeu que o dano ao erário integral poderia ser 
afastado no presente caso, sendo considerado como dano apenas o valor dos serviços 
inservíveis, que totalizaram, em valor histórico, R$ 162.239,21, sendo R$ 160.519,47 em dano 
ao patrimônio estadual e R$ 1.719,74 em dano ao patrimônio municipal, considerando a divisão 
original de recursos do convênio, 98,94% estadual e 1,06% municipal.
No que tange à responsabilização, a CFOSE acompanhou o entendimento da CAPE, pontuando 
que o Sr. João Paulo Batista de Souza demonstrou boa-fé, o que afastaria a responsabilização 
do agente conforme § 2º, art. 51 da Lei Complementar 102/2008. 
Por outro lado, entendeu o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta foi omisso no seu dever de prestar 
contas, o que ensejaria sua responsabilização, nos termos dos arts. 48 e 51 da lei supracitada.
Não obstante, considerando as conclusões pela execução parcial do serviço, com perda de parte 
da execução que resultou em prejuízo de R$ 162.239,21, o órgão de auditoria analisou a 
possibilidade da existência de outros agentes responsáveis que teriam relação mais direta com 
a parte técnica da execução do serviço, conforme requerido pelo Ministério Público de Contas 
em parecer preliminar:

Quanto ao fiscal do contrato e ao agente que realizou a medição dos serviços, não se trata 
de situação que gera responsabilização para ambos. Isso porque, tipicamente, estes agentes 
são responsabilizados por problemas de qualidade na execução ou no controle, o que não 
ficou evidenciado no presente caso. Elaborando, o dano detectado decorreu, conforme a 
documentação da TCE, da paralisação da obra e não da má execução dos serviços que 
foram realizados ou de medição inverídica de quantitativos. 

Dessa forma, trata-se de fator relativo à gerência da obra, não a sua fiscalização. Sendo 
assim, trata-se de situação que envolve os cargos de decisão da Administração e da empresa 
executora. Portanto, esta Unidade Técnica entende que, mesmo com a redução do dano ao 
erário identificada nesta análise em razão de execução parcial da obra, a responsabilização 
ainda recai, no âmbito da administração municipal, sobre o ex prefeito, Sr. Thiago Levy 
Araújo Pimenta. 

Isso porque, observando toda a documentação disponível nos autos, o Ex-Prefeito se 
demonstrou como o gestor do contrato, tendo assinado, além do contrato em si, os 
empenhos e as ordens de pagamento. Assim, nota-se que, diferentemente de outros casos 
nos quais o Secretário Municipal de Obras pode se apresentar como figura gerencial central, 
houve um envolvimento direto do Prefeito Municipal. 

Sendo assim, ainda que a investigação realizada na TCE não tenha determinado a 
motivação pela paralisação do serviço, entende-se se tratar de decisão que envolveu a 
gerência do contrato, ou seja, o prefeito à época, Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta

Por fim, quanto à responsabilidade da empresa executora do serviço, Lumap Serviços e 
Construções LTDA, pontuou:

Observando os autos, não há qualquer indício de que a empresa abandonou a obra à revelia 
da Administração, uma vez que não existe qualquer tipo de comunicação oficial à empresa 
demandando a continuação dos serviços ou devolução dos valores pagos. Por outro lado, 
também não existe comunicação oficial demandando a paralisação dos serviços, de forma 
que, as ações que levaram à paralisação destes, aparentam não ter ocorrido por meios 
oficiais. 

Ou seja, não existe documentação nos autos que permite avaliar a conduta da empresa, até 
porque a TCE teve um viés de omissão no dever de prestar contas, o que não envolve a 
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empresa executora do serviço. Ou seja, sem manifestação da empresa não é possível julgar 
se esta compartilha responsabilidade pelo dano com o Ex-Prefeito.

Opinou, então, pela citação do Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta e da empresa Lumap Serviços 
e Construções LTDA.
Apesar de citados (peças 33, 34 e 40), ambos não se manifestaram (peça 41).
Em parecer conclusivo (peça 42), o Ministério Público de Contas opinou pela irregularidade 
das contas, com fulcro no art. 48, III, “a” e “c”, da Lei Complementar Estadual 102/2008, em 
razão da ausência de prestação de contas dos recursos repassados por meio do Convênio 
5191000243/16.
Acompanhando o entendimento da CFOSE, concluiu pela ocorrência de dano ao erário no valor 
histórico de R$ 162.239,21, de responsabilidade exclusiva do Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, 
prefeito municipal de Angelândia no período em que foram realizadas as despesas do convênio 
sem a correspondente prestação de contas. Opinou, ainda, pela aplicação de multa ao gestor, 
com fulcro no art. 85, I, combinado com o art. 86 da Lei Orgânica deste Tribunal. 
Feitas essas considerações, verifica-se que, do valor acordado no convênio, a MGI efetuou o 
repasse apenas da primeira parcela, no valor de R$375.000,00, em 24/06/2016 (peça 10, p. 53). 
Contudo, na documentação acostada aos autos, nota-se que foram realizados três pagamentos, 
com base em notas fiscais de serviço avulsas:

NOTA 
FISCAL

EMISSOR DESCRIÇÃO DATA VALOR PEÇA

318 Lumap Serviços e 
Construções

1ª Medição 22/07/2016 R$ 190.584,87 Peça 1, p. 17

327 Lumap Serviços e 
Construções

2ª Medição 15/09/2016 R$ 184.558,47 Peça 1, p. 37

337 Lumap Serviços e 
Construções

3ª Medição 08/11/2016 R$ 9.039,60 Peça 1, p. 61

Total R$ 384.182,94

Verifica-se, portanto, que, apesar de estar juntado aos autos apenas o comprovante de repasse 
realizado pela MGI, no valor de R$375.000,00 (peça 10, p. 53), foram despendidos 
R$384.182,94, o que indica que o Município de Angelândia também realizou seu repasse, no 
valor de R$ 8.020,54, conforme cláusula quarta (peça 10, p. 37) do Convênio 5191000243/16. 
Observa-se, outrossim, que a primeira e única prestação de contas apresentada foi a prestação 
de contas parcial encaminhada pelo Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, em 30/11/2016, por meio 
do Ofício 161/2016 (peça 10, p. 87-100, peça 1 e peça 5, p. 1-85).
Apesar de o ex-gestor informar que 49% do objeto já havia sido executado, a visita in loco 
realizada pelo Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais, em 
07/03/2018, concluiu que apenas 30% das obras foram concluídas e apresentavam deterioração 
e problemas de execução (peça 10, p. 55-67). 
Dessa forma, entendo ser o caso de julgar irregulares as contas referentes ao Convênio 
5191000243/16, nos termos do art. 91, II, do Regimento Interno deste Tribunal, uma vez que, 
apesar de o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta ter apresentado prestação de contas parcial, não 
apresentou a prestação de contas final, bem como não comprovou a correta aplicação dos 
recursos repassados pelo Estado e pelo Município de Angelândia. 
Quanto ao dano ao erário, observo que, no caso concreto, restou devidamente comprovada a 
execução parcial dos serviços, por meio do Relatório de Monitoramento/Vistoria (peça 10, p. 
55-67) elaborado pelo Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais 
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após realizar vistoria da obra em 07/03/2018. Tal relatório é documento oficial emitido pelo 
Estado de Minas Gerais, o qual, segundo a Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços 
de Engenharia deste Tribunal, adotou metodologia efetiva para a medição das parcelas 
executadas dos serviços, apresentando imagens, croqui, referências de GPS e análise técnica da 
situação encontrada.
Destarte, ainda que as notas fiscais não sejam válidas, considerando que não foram autenticadas 
pela Secretária Municipal da Fazenda do Município de Água Boa, a determinação de 
ressarcimento integral dos valores repassados pela MGI ao Município de Angelândia importaria 
em enriquecimento ilícito da Administração Pública, diante da execução material parcial do 
objeto do convênio firmado.
Cito, nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal:

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. MÉRITO. APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS RELATIVOS À PRESTAÇÃO DE CONTAS APÓS CITAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO OBJETO PACTUADO. 
AFASTAMENTO DA PRESUNÇÃO DE DANO AO ERÁRIO. OMISSÃO NO DEVER 
DE PRESTAR CONTAS. IRREGULARIDADE DAS CONTAS.

(...) 4 – A omissão no dever de prestar contas gera presunção de dano ao erário, elidida, no 
caso, por documentos comprobatórios da aplicação dos recursos na consecução do objeto 
do convênio. (...)

(TCEMG. Segunda Câmara. Tomada de Contas Especial 812257. Relator Conselheiro 
Substituto Licurgo Mourão. Sessão de 28/03/2019)

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. AUTARQUIA ESTADUAL. CONVÊNIO. 
PRELIMINAR. NULIDADE PROCESSUAL. NÃO ACOLHIMENTO. PREJUDICIAL 
DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. MÉRITO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS APRESENTADA EM DESACORDO COM AS NORMAS VIGENTES À 
ÉPOCA. EXECUÇÃO PARCIAL DO CONVÊNIO. RECURSOS REPASSADOS 
EFETIVAMENTE APLICADOS NA FINALIDADE PACTUADA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO. REGULARIDADE DAS CONTAS COM 
RESSALVA. RECOMENDAÇÃO. 

(...) 5 – Embora a prestação de contas dos recursos repassados não tenha sido apresentada 
pelos responsáveis nos termos das normas vigentes à época, restou evidenciado nos autos 
que o convênio e respectivos termos aditivos foram parcialmente executados, além de os 
recursos aplicados terem sido superiores aos valores repassados. 

6 – Os recursos efetivamente empregados na finalidade pactuada, embora de forma 
irregular, não dá ensejo à determinação e à responsabilização dos gestores por eventual 
devolução dos valores recebidos, uma vez que o ressarcimento resultaria em 
enriquecimento ilícito do erário, porquanto beneficiado pela execução parcial do convênio. 
(...)

(TCEMG. Segunda Câmara. Tomada de Contas Especial 771459. Conselheiro Substituto 
Licurgo Mourão. Sessão de 06/12/2018)

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. SECRETARIA ESTADUAL E 
MUNICÍPIO. OMISSÃO DO DEVER DE PRESTAR CONTAS. IRREGULARIDADE. 
CONSTATAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. AFASTADA A PRESUNÇÃO DE 
DANO AO ERÁRIO. 
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(...) 2. A constatação, pelo próprio órgão repassador, da execução do objeto do convênio, 
ainda que desacompanhada da respectiva prestação de contas, afasta obrigação de restituir 
os valores transferidos. 

(TCEMG. Primeira Câmara. Tomada de Contas Especial 951793. Relator Conselheiro 
Substituto Hamilton Coelho. Sessão de 28/11/2017)

INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA - LICITAÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECONHECIMENTO. MÉRITO. 
PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ARQUIVAMENTO. 

1. A jurisprudência majoritária tem decidido que não basta a mera presunção de dano para 
haver condenação dos agentes públicos à devolução de quantias, mister se faz demonstrar 
a ocorrência da efetiva lesividade aos cofres públicos e o consequente dano ao erário, sob 
pena de se promover o enriquecimento sem causa do ente público. (...)

(TCEMG. Primeira Câmara. Inspeção Extraordinária - Licitação 712929. Relator 
Conselheiro Mauri Torres. Sessão de 28/06/2016)

Isto posto, em consonância com o entendimento da Coordenadoria de Fiscalização de Obras e 
Serviços de Engenharia e do Ministério Público de Contas, entendo que deve ser afastado o 
dano ao erário integral, apontado inicialmente pela Comissão de Tomada de Contas, pela 
Auditoria Interna e pela Coordenadoria de Análise de Processos do Estado deste Tribunal.
Não obstante, destaco que a CFOSE considerou como dano ao erário o valor dos serviços 
inservíveis, que totalizaram, em valor histórico, R$ 162.239,21, sendo R$ 160.519,47 em dano 
ao patrimônio estadual e R$ 1.719,74 em dano ao patrimônio municipal, considerando a divisão 
original de recursos do convênio, 98,94% estadual e 1,06% municipal.
Contudo, apesar de a divisão original de recursos do convênio ser 98,94% estadual e 1,06% 
municipal, verifico que a MGI repassou R$ 375.000,00, enquanto o Município de Angelândia 
repassou R$ 8.020,54. Assim sendo, do total repassado (R$ 383.020,54), o valor repassado pela 
MGI correspondeu a 97,90%, enquanto valor repassado pelo Município representou 2,10%. 
Por conseguinte, entendo que o dano ao erário estadual representa 97,90% do valor do dano 
total, e o dano ao erário municipal 2,10%.
Concluo, então, pela ocorrência de dano ao erário estadual no montante histórico de R$ 
158.832,18 e dano ao erário do Município de Angelândia no valor histórico de R$ 3.407,03. 
No que tange aos responsáveis, verifica-se a responsabilidade do Sr. Thiago Levy Araújo 
Pimenta, gestor signatário do convênio, considerando que (i) o repasse dos valores por parte do 
Estado e do Município, a execução das obras e as despesas ocorreram em integralmente em sua 
gestão; (ii) o gestor realizou pagamentos sem ter sido totalmente executada a primeira etapa do 
convênio, uma vez que os serviços estavam paralisados; e (iii) o gestor não apresentou a 
prestação de contas final. 
Por outro lado, entendo que a responsabilidade do Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito de 
Angelândia na gestão 2017-2020 deve ser afastada, uma vez que (i) embora a vigência do 
Convênio 5191000243/16 tenha expirado em 11/06/2018, não houve execução do convênio 
durante sua gestão, estando as obras paralisadas desde outubro de 2016; (ii) o único repasse 
realizado pela MGI foi efetuado em 24/06/2016, durante a gestão do Sr. Thiago Levy Araújo 
Pimenta; e (iii) quando tomou conhecimento dos vícios na execução do convênio, o gestor 
propôs a Ação de Improbidade Administrativa 0010886-16.2018.8.13.0123 em face do Sr. 
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Thiago Levy Araújo Pimenta e da empresa Lumap Serviços e Construções LTDA, buscando 
regularizar a situação.
Outrossim, verifico que não há nos autos elementos capazes de avaliar a conduta da empresa 
Lumap Serviços e Construções LTDA, posto que não há qualquer indício de que a empresa 
tenha concorrido para a paralisação da obra que levou a ocorrência de dano ao erário ou tenha 
abandonado a obra à revelia da Administração. 
Assim sendo, proponho determinar que o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, Prefeito de 
Angelândia, nas Gestão 2013-2016, proceda com o ressarcimento do valor histórico de R$ 
162.239,21. 
Proponho, outrossim, aplicar multa ao Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta, nos termos dos arts. 
85, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, no valor de R$ 2.580,00, tendo como base o valor do 
dano atualizado. 2

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, proponho que sejam julgadas irregulares as contas referentes ao Convênio 
5191000243/16, celebrado entre a Minas Gerais Participações S/A e o Município de 
Angelândia, com a interveniência da Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas, nos 
termos do art. 91, II, do Regimento Interno deste Tribunal, uma vez que o Sr. Thiago Levy 
Araújo Pimenta, Prefeito de Angelândia na gestão 2013-2016, não comprovou a correta 
aplicação dos recursos repassados pelo Estado e pelo Município de Angelândia.
Proponho, outrossim, determinar que o Sr. Thiago Levy Araújo Pimenta proceda ao 
ressarcimento no valor histórico de R$ 158.361,69 ao erário estadual e R$ 3.877,51 ao erário 
do Município de Angelândia.
Por fim, proponho a aplicação de multa, no valor de R$ 2.580,00, ao Sr. Thiago Levy Araújo 
Pimenta, com fulcro no art. 85, I, da Lei Orgânica deste Tribunal, nos termos da fundamentação 
desta decisão.
Promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.]

* * * * *
Gn/bm

2 O valor do dano ao erário atualizado pela tabela do TJMG, até 30 de abril de 2026, é de R$ 258.031,78, 
considerando como termo inicial o dia 24/06/2016, data em que foi efetuado o primeiro e único repasse no âmbito 
do Convenio 5191000243/16. 
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